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TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: AQUISIÇÃ O DE BENS PERI\›fIr\l\lI*Il*l'l"E5 (LOUSA Il*¬-TTERATTVA), A I-*IM DE ATEHIZDER A5
.ACOES E ATÇlVIDAD.ES DE CAPAC.l'l*AÇÃO Dlzi PRCIFESSORES E AL`l'_Jl*~lOS DA R1.-¬'.D1Í. MUNICIPAL
lltlrl ENSII*-lf_l, fifflldi R.lrI5il“{'Jl`*lEi.=\l?:ll,llÍl.›'-\lÍ)l"ii llrlt išl-'lI'.'ÍlLlÍi`l`f\Rl.-'X l3lLÍ. l_l.D`LTf_Í..«'lI f',i.5».('J l'Ê›..rliÍilfÇiz¬\..
TIPO DE LICITAÇÃO: l\/Ienor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carater' sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
Iü.iJi'.4/'19;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LÍCITANTE: Pessoa _juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e economico-financeira e
regularidade fiscal que seja ez-rígida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AD_]UDICATÂ.RlA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serei adjudicado o seu objeto;
CONT RATANTÉ.: O Municipio de IVIORMÂJA NOVA que e signatãuio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e e signatãria do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedime.ntos de recebimento das propostas de preços e da documentação de l1abi.l.itação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ã. escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da. equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E:-teeutivo Municipal, formada por, no
minimo, O2. (dois) servidores que prestarão a necessaria assistência a Pregoeira durante a realiaação do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudica.r o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por mei.o eletroriico e
prornover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Mttnicipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SIS'I`E`.M_A: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MOF._ADA NOVA mediante Termo de Apoio TE-.cn_ico«CJperac.iot1al em vigor a partir de O5 de junho de
2017, I¬ttt1:¿s:¿ zlzllcotg ¡z;;15.con-tz Ugn1e¿P;gl;]j`gAeee§§ [Iiolsa de |,icita.goes 5. ]`,ei.lt"ies) "Acesso Identificado no
link - acesso ublico. IP td
osuuem, Mooattuans, catretuo ou JULGAMENTO E na suivuaatatvraçao LEGAL.
D presente termo de referência E-_ oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria de Educação
Basica, conforme especificação do item abai;-to discrirninado.

Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na. forma ELETRONICA; tendo com criterio de
julgamento: MENOR 'PREÇO POR LOTE, tudo corn fundamento da Lei Federal n* 'lO.52l`l, de 17/U7/ÊÚÚ2
-Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/ 1993 e alte.raçoes posteriores
- Lei de Licitaçoes, da Lei n“ El.ü7I:l, de I I[fJ9/1990 - Código de Defesa do Con.st1n_u`dor, Decreto n° 6.294/U7,
l..ei Complementar n" 123 de 14 de deaembro de 2006, l.ei Complementar n“ 14'? de O7 de Agosto de 2014, Lei
ffiomplernentar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.02'-lr, de ELI de setembro de 2f}l9,
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Lei Federal. 12.440 de U? de julho de 2011 que altera o titulo VILA da Consolidação das Leis do Trabalho, e
demais normas pertinentes.
JUSTIFICATIVA
A futura aquisição visa equipar as Escolas da Rede l\/lunicipal de Educ.ação, deste municipio, visando adequar
melhor seus equipamentos escolares, para oportunizar uma melhor condição de ensino, no que se refere a
infraestrutura das escolas.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6”, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei n° 8883/94, ao
disposto no Artigo .I-5°, .incisos I, II e III da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de Referencia para
nortear a futura contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria, para que o
procedimento se torne legal, seja c.fctuarla a seleção de proposta mais vantajosa, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresas que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos,
visando ã formação de contrato.

OBJETIVO
O presente Termo de Refet'ê11cia tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificaçoes dos
produtos a serem adquiridos, busc.ar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçarnentãrios para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma
de fornecimento, pagamento e condiçoes ele execução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja
efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade
definii' elementos que norteiam a contratação de empresa para a futura contratação do presente termo.
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REFERENCLAL DOS PREÇOS
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do
Municipio de MCJR_Al'_`Jf°t l\l`OVA/C.P`., anexadas aos autos deste processo.

DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
1- O l\/lunicipio de MORADA .l`\lÚV.A, corn a interveniëneia da SECRETARIA R_EQUISI'l`AN'1"E, assinarã
contrato coI.¬t¬I rI(s) vencedoraI,fs) desta licitação, no prairo n1tixi.mo de U5 (cinco) dias corridos, contados da data da
convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada
somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que. ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustiticadamente a assinar o contrato ou não apresente simação regular
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverã extinguir os efeitos da hotnologação e Cla
atljttclicação atravos do ato de rescisão e retornarã os autos do processo a Pregoeira, se1¬n prejuizo da aplicação
das sanções ca.biveis.
3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocarã outro licitante, observacla a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de liabilitação, e assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportaose de
modo inidoneo ou cometer fraude fiscal, ficarã impedido de licitar e contratar com o lvluriicipio de l\flOR.AI.3A
NOVA e serã descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até U5 (cinco) anos, sem prejuizo das
rntll tas previstas em edital. e no contrato e das demais cominações legais.
5. O contrato terã um prazo de vigência até de dezembro de 2023, a partir da data da assinatura, podendo ser
adirado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n°. 3.666/93 e suas alterações posteriores.

DA s'IscALI'zAçAO E Das ALTERAÇÕES DO CONTRATO
1 - A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, scrã designado
representante para acompanhar c fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocoI'rêI¬Icias relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas ou defeitos
observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
tjualqttcr i_treg't1lar.idatle, airtda que resulte de intperfeições tecnicas ou vicios redibitorios, e, na oeorrottcia desta,
não implica corresponsttlailitlade da rl.dt¬I'IitIl.stI?ação ou de seus agentes e prepostos, de confor 'dade corn o art..
'YU da Lei Federal n” 8.666/93 c suas alterações. èü
3 - O representante da Administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências tc ãcionadzs corn a
exect'Ição do contrato, indicando dia, mês e ano, l.`Iern corno o I'.'IoI'ne dos funcionários ã regttlarização
event-tialmerite envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos obseflfedos
e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste lãdital, Termo de Referência e anexos poclcrã ser
suprirnido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão além desse lintite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65; § 1° E 2 Ú, intiäü II de
Lei n"' 3666/93.
5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser iiuruerltsdo ou svpriruídü
ato o ]_i1-r1i_re de 25% (vinte E cinco por cento), corn fL1nclat¬nento no art. 65, 1° e 2°, da Lei n° 8-666/93.
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(i~ A Licitante Centratada tica ebrigada a aceitar, nas mesmas cendiçees licitadas, es acreseiines eu supressees
que se fizerem necessarias.
7¬ Ifllenhum acrescime eu supressae pederti ettceder e limite estabelecide nesta cendiçae, eircete as supressöes
.resultantes de acerde entre as partes.

PRAZO, CDNDIÇÕES Da ENTREGA Des PRDDUTDS E DA FDRMA DE PAGAMENTO
1. Pederae ser tirmades centrates, que setfae tratades de ferma autenema e se submeterãe igualmente a tedas as
dispesieees censtantes da. Lei N”. 8.666/93, inclusive quante as prerregaçees, alteraçees e rescisees.
2. I`)PtS ORDEN5 DE COMPRAS: Os predutes licitades/centratades serae entregues mediante eztpediçae de
ORIÍUENS DE C.Ol\×IPRAS, per parte. da adrninistraçae ae lieitante venceder, que indicarãe es quantitatives a
serem entre_gtte.s, de acerde cem a cenve.r1iencia e epertunidade administrativa, a necessidade e dispenibilidade
financeira da CC1l"°¬lTR.A'i`ANTIši.
2.1. ri Ordem de Cempta emitida centerti es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser entregue
ae beneliciarie de centrate ne seu endereçe fisice, eu enviada via Fac-sirnile ae seu númere de telefene, eu ainda
remetida. via e-mail ae seu endereçe eletrenice, cujes dades censtem de cadastre mun.icipa1.
2.2. O centratade devera entregar es predutesƒserviçes selicitades na Ordem de Cempra/setviçes,
epertunidade e.m que recebera e ateste decIara.nde e fernecimente. Os ptedures/serviçes serae entregues nas
seguintes cendiçües:
a) Nes lecais determinades pela administraçãe de presente preccsse Iicitaterie irtdicade na Ordem de
Clempra/ serviçe;
Ia) Ne prase de ne mastime de apes e recebi.me.nte da Ordem de CempraXse1¬riçe
ne berarie de 0711 as 13h (herarie lecal}.
2.3. O aceite des pretlutes/services pele ergae recebeder nãe ezsclui a respensa.bi.lidade civil de ferneceder per
vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especiticaçees estabelecidas ne ane:-te deste edital quante
aes predutes/set¬viçes entregues.
2.4. Os predutes/serviçes devem ser entregues cenferme selicirade na Ordem de Cempra/serviçe, ebservande
rigeresamente as especiticaçees centidas ne Instrumenre Cenvecaterie, ne Terme de Referência e ebse.rvaçees
censtantes de sua prepesta, bem ainda as nermas tecnicas vigentes.
3. Para es predutes/servi‹;es ebjetes deste certame, devera ser emitida fatura e neta fiscal em neme de da(s)
unidade(s) gesterafis) de Municípie de l\/Ierada Neva/CE.
5.1. As infermaçees necessarias para emissae da fatura e neta fiscal deverae ser requeridas junte a(s) uniclade(s)
gesterafis) .
4. Ne case de censtataçae da inadequaçae de predute/services fernecide as nermas e esdgencias especificadas
neste edital, na erdem de cempra e na prepesta vencedera a administraçae es recusara, devende ser de irnediate
eu ne praze ma:-time de 24 (vinte c quatre) beras adequades as supracitadas cendiçees, seb pena de aplicaçi-ie
das penal.idades cabíveis, na ferma da lei e deste instrumente.
5. Os predutes/serviçes Iicitades/centratades deverae ser entregues, ebservande rigeresamente as
especiñc.rtçees centidas ne Terme de 1¬teferência, nes aneses desse instntmente e dispesiçöes censtantes de sua
prepesta de preces, bem ainda as nermas vigentes, assuminde e centratade a respensabilida e pele pagamcnte
de redes es impestes, tasas e quaisquer eitus de erigem federal, estadual e municipal, b ceme, quaisquer
encttrges judiciais eu eatrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciriries, fiscais e cemer . 's resultantes de
fernecimente que lhes sejam imputaveis, inclusive cem relaçae a terceires, e ainda:
a) A reparar, cerrigir, retriever eu substituir, as suas expensas, ne tetal eu em parte, e ebjete em que se
verificarem vicies, defeires eu incerreceea;
b) Respensabilisar-se peles danes causades diretamente a Adn-rinistraçãe eu a terceires, decerrentes de sua culpa
eu dele na e:-tecuçae de fernecimente, nãe er-teluinde eu reduainde essa respensabilidade a tiscaliaaçãe eu e
acempanlramenre pele ergãe interessade.
6. O praae para pagamente sera de ate 30 (trinta) dias, centades a partir da data da apresentaçae da Nela
Fiscal/Fatura pela IÍ.ent.ratada.
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7. O pagamento semente sera efetuado apos o ateste, pelo servidor competente, da Hora Fiscal /Fatura
apresentada pela Contratada, que conterti O detall'ian¬ientO dos produtos entregues.
7.`l. Cl ateste fica condicionado a verificação da cOi'ifOtt¬i.¬ilClatle da Nota lrflscztl/l¿*'attira apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente eiitregues.
8. Ha.veiido erro na apresentaçao da Hora Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes a con|rataçar'i, ou, ainda,
cítcunstancia que impeça a liquidaçao da despesa, o pagamento ficara pendente ate que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prato para pagamento iniciarsse-a apos a comprovaçao da regularisaçae
da situaçao, nao acaiíretantio qualquer orius para a Contratante.
9. Sera efetuada a retençao ou glosa no pagamento, proporcional a 'irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançocs cabíveis, caso se constate que a Contratada:
9.1. Nao produzsiu Os resultados acordados;
551.2. f_`Jei:~tou de ertecutar as atívlclades cotitratadas, ou ni-io as ez-tecutou coi¬ri a qualidade rri.i.t'i.it'na eadglda;
10. Antes do pagamento, a Contratante real.iaara consulta para verificar a manutençao das condiçoes de
Iiabilitaçao da Contratada, devendo o resultado ser iinpresso, at1t.enticado e juntado ao processo de pagamento.
ll. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agericia e estalaclcclrneitto bancario indicado pela Corltratatla, Ou poi' Outro meio previsto na leglslitçao
vigente.
12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar conio emitida a ordem bancaria para
pagamento.
13. A Contratante nao se respensabiliaara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
I4 - Ocorrendo atraso rio pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido, de alguma forma,
para O atraso, O valor devido devera sei' acrescido de encargos rnoratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Precos - Dtspoitihilidade interna (IGP-DI), dívtllgaclo pela Fuiidaçao Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critoi'io "pro-rara reinporis" para as
at¬ual.i.';-:ações nos subperiodos inferiores a Êiflftriiita) dias.
15 - Deverao ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento de
objeto, por final do ptaao ou rescisao ce-iitratual.
lo» Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indeniaaçoes ou de inultas eventualmente registradas.

DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO Ecoivoivrieo - Fimatacaiao
I. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados coi¬n a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taltas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsivei.s que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
2. R.l:iñ]Uti'l"E: Os valores constantes das propostas nao sofrerao reajuste antes de decorridos '12 (dose) meses,
hipotese na qual podera ser 'utilizado o íiidice IGP«M da Fundaçao G-etolio Vargas.
3. RlÊ.EQUILll:lRlO ECONÔMICO-FINANC.E.lfR.O: Na hipotese de sebrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqiii'-¿`¬nc.ias incalculaveis, retardaderes ou impeditivos da eiiecuçao do austaclo, ou
,qincl-_.¬,, .zzn-1 ester; de foi-ga j-naicir, caso fortuito ou fato do principe, cOi'|fig1.11'ando alea ecoriotttlca ea 'dinaria c
estrita contratual, podera, mediante procedimento administrativo Onde teste dellloflfitrada tal SÍUJH- E llE1'fl'1D
aditivo, ser restabelecida a relaçao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
rgtrjbujçãg da Adjnjfliggggçãfii jziara a justa roint'ineraçi=lO Clos pi'Odt1tOs/seI'v'lÇDE, üliijetlvafldü at rnaritlletlçãü Clü

equi.I.íbrio economico-financeiro inicial do contrate, na forma do artigo 65, II, "cl" da l.ei N”. 5.665/93s f'1lf¢1'í¬1Cl=1 E
consolidada.

Das Oeaioaçoes Da cONTaATnivTE
l-Solicitar a eitecuçao do objeto a COl*~»l"l`Íf¬I_.*'t'1"AlÍ.`J/lt atraves da en-tissao de Ordem de Compra e ou Serviço.

Passssiruaa Mualoleat os raeaaea NOVA
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.?.-Proporcionar a COl\lTRA'l`AIÍ>r\ todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigaçoes
decorrentes do `l"t_:i-trio Contratual, inclusive com O fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
l.ei F'ederal ns 8.666/1993 e suas alteraçoes.
3-Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrêricia, solicitar
prcividoncias da CC)i'sl'l`R_.t\.'l`r\DA, que atendetti OL1 just.ifica.t'a de imediato.
4-hiotificar a COl\lTRJ*tTr'lD.t\, de qualquer irregularidade decorrente da eitecuçao do objeto contratual.
5-lilferuar os pagamentos devidos a CONTRATAIDA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
6-Determinar O ho.tario da realisaçao da entrega dos produtos podendo ser variavel ein cada local e passível de
alteraçao, conforme conveiiiência da CON'l`R,.r\'l`r'tl*~l'l`E com Observaiicia das leis trabalhistas.
7-Aplicar as penalidades previstas em lei e neste insttuiriento.
8-Indicar os locais onde serao entregues/prestados os produtos/serviços.
9-Eitigir O cumprimento de todos os comproirtissos assumidos pela Contratada, de ac.ordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta.
IU-l\lotificar a Contratarla, por escrito, sobre imperfeiçocs, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
ll-Iãlitig-ii' da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove O correto e tei.¬npestivo pagamento de
todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e coinerciais decorrerites da eitecuçae deste Contrato.
l2-Receber o objeto do contrato, atra.vé.s do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, ein
confonnidade cei¬n O art. 73, Il, da Lei n" 8.6ó6ƒ93.

Das. osaioaçoas Da coivriurrana
1-Eliitregar os produtosX serviços objeto do Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos estabelecidos
neste 'l`ermo Coritratual e na proposta vencedora do certame;
2- Manter durante toda a duraçao do c.onttato, em compatibilidade com as obrigaçoes assum.idas, rodas as
condiçoes de babilitaçao e qualificação esigidas iia. licitaçae;
3- Providenciar a imediata. correçao das deficiências e/ou irregularidades apOntada.s pela Contratante;
-íl-- Arcar com eventuais prejuizos causados it Contratante e/ott terceiros, provocados por ineficioncia ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na etitrega do Objeto contratual.
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a eitecuçao
contratua.l, inclusive as obrigaçoes relativas a salarios, previdência social, impostos, encmgos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriameiite pelo fiel ctimprirnento das leis trabalhistas e especificas do
trabalho e legislação corre.lata, aplicaveis ao pessoal empregado na eztecuçao contratual.
G -z Prestar iinerliatamente as informaçoes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela cont.ratante,
salvo quando implicarem em indagaçoe.s de carater técnico, hipotese em que serao respondidas no praao de 24
(vinte e quatro) horas.
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadarnente apresente condiçoes de defeito eu em
desconfermidades com as especiflcaçoes constantes no Termo de Referência, iio prato fii-tado pelo Gestor do
Contrato.
S - Providenciar a substituiçao de qualquer profissional envolvido na ei-:ecuçao do objeto contratual cqja conduta
considerada pela fiscahaçao da COl*‹l'*l“R_z-"i`l"Al\l'l¬E..
'J' - Refaser a entrega do objeto coiitratua.l que comprovadamente apresente condiçoes de de ei o ou em
desconformidades com as especiticaçoes constantes no Termo de Referência, contado da sua iiotificaçao.
10 - .arcar com o onus decorrente de eventual equívoco no climensioniu-nerito de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e iiicertos, tais como os valores providos coin o quantitativo
de vale transporte, devendo complernenta-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nao seja satisfatorio
para o atendiniento do objeto deste termo de Referência, eiiceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei ri” Bfioo, de 1993 aceitar, tias mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos
ou supressoes que se fizererri nos qtiaiititativos do serviço até. 25 'Va (vinte e cinco por cento) do valor inic.ial
contratado; comunicar a COlH`lT`R./\'1`/\l*~l`l`E qualquer anornnalldadc constatada e irregularidade verificada no
dfztzt;-ii-fez da prestação dos sefujçcis e prestar os esclarecimentos solicitados; resporider pelas despesas resultantes
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de quaisquer açocs, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, otitrossitn, por quaisquer responsabilidades decorrentes de. açoes judiciais de terceiros,
que lhes venham a ser ei-:igfidas por força de Lei;
11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçoes estabelecidas na legislaçao específica de
acidentes do traballio, quanclo, em ocorrência da espécie, foren¬i vionias os seus empregados no desempenho dos
serviços ou em conesae com eles, ainda que acontecido em dependência do COl\l'l"RA*l`Al¬~l'I`E;
12 - l`~lao vincular sob liipotese alguma, o pagamento dos salarios de seus empregados ao pagamento das faturas
efetuado pela COl*¬lTR._/.lTAl*~I'I`fi
'13 - Instrnir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da Admi.nist.raçae;
14 - instruir seus eiriprcgados a respeito das atividades a sereiri deserripenhatlas, alertando-os a nao eitecutat
atividades nao abrangidas pelo coiitrato, devendo a CON"f`l?.A'l`ADA relatar a CONTRATANTE toda e
qualquer Ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de funçao;
15 ~› l'-lao permitir a utiliaaçao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, eaceto na condiçao de. aprendiz
para os maiores de quatorze anos, iiein perniitir a ut.il.iaaçao do trabalho do menor de dezoito anos em t.rabalho
rioturno, perigoso ou insalubre;
16 - Respoi.isalriili;-::-ir-se pelos vícios e danos decorrentes da ei-:ecuçao do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17
a 2.7, do Codigo de Defesa do Consurriidor (Lei ti” S.íl78, de 1990), ficando a Contratante atitoriaada a descontar
dos pagamentos devidos a Contratada, O valor correspondente aos danos sofridos;
17 - Vedar a utiliaaçao, na eitecuçao do objeto, de empregado que seja familiar de agente público Octipante de
cargo ein comissao ou funçao de confiança no orgao Contratante, nos termos do artigo “Í” do Decreto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.
18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer açfies, demandadas decorreu tes de danos seja por culpa
sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por qtia.isquer responsabilidades
dcc.orrentes de açoes judiciais de terceiros, que lhes venham a ser e:-rígidas por força da lei, ligadas ao
CLil`l`l.P.l.'ifl`lC-1'1lÃÚ PICSÊIÍÍÊ ÇÚl'lf.l'Í-lfflj.

'19 - Prestar imcdiatatriente as iitforittaçoes e os esclarecirrientos que veitliani a ser solicitados pela contratante,
salvo quando iniplicarem em indagaçoes de carater têcriico, hipotese em que serao respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.

DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
1. .adota-se como critêrio de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificaçao de eventos sancionaveis ein editais de pregao, abaiiro descritos, garantindo O direito de eitercício
prêvio de ampla defesa nos processos de sancioniunento com o impedimento de licitar e contratar com a llniao,
Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendaçao constante iio subitem 9.5.1.1 do Acordae
TCU/ Plenario n“ 1.793/201 1, a.tt. 7° da Lei '1Cl.52D/2OÚ'.2, com respectivos prazos de duraçao:

" Eveiiifosz ` "j Siiivçoss QUE SERKo"`íi`eLicaoAsz
T- Forjar a classificaçao como microeinpresa Ott empresa de 1 I _ EI Ji _ I , d d E _ 1

e ueiio otte para ohtençiío de Lratameiito favorecido em ' mPEd'l'mE'mÚ E CHM P* U PLUG C' E' nú m “mn”P1] F' ¿ ' ` ' › ,¬. e
licitaçocs incentivadas ou nao. (um) mm' àcürdflü ICU/PL H 3ü74X2m1` ®

il- Descumprir prazos estabelecidos pela Pregtteira dtuatltc
¬ - - _ - - ~- 2. lm erlirnento de licitti' elo eriodo de no rtlilliiuo 4a sessao de licitaçao para qualqttcr manifestaçao na sessao P E P P ' '

pi'il_1l_it.fa, gerando tumttlto e atrasos no cert.-..ti¬ne. (qummil mE5E5` I
,, _¡-¡ H-¡¬¬ í -1

111- Drfii-“ifíf Clü lfl1'1'-für 51311 lilai-ilififlúfêi *¡lU1'i*'1t'3 E 5*-75”-if-l' 3. Impediineiito de licitar pelo periodo de, no n'i.i.niiTiO, 6
pública ou nao mantiver a proposta na fase de aceitação. '

,_-í_ _ , _ 

J

(seis) meses.
1 H \_Éi'1|IiI1I`

IV- Nati apresentar ou dei:-:ar de apresentar docttmcntaç-ao
solicitada no edital na fase de aceitaçao da proposta,
liabilitaçao ou na coitttataçiio.

-il. Impedimento de licitar pelo periodo de, no tttittifltu, Õ
(seis) meses.

1- IH I II- _'

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDVA
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V- _-lprescntar proposta comercial em desacordo com o
5 Impediulenro de licitar pelo período de no n-ríninto, 1Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer ' ` *

sentido. (um) ano.

VI- r`tpt'esent'ttr documentação falsa durante a licitação o
contratação.

ul
E. Irnpeclimento de licitar pelo período de no mi.n.imo 5
ci.nco anos.Ê J

9. Comunicar ao Ministério Público Estadual c ou liedera
para apuraçoes de sanções de ordem penal.

VII- Não nrtater as condiçoes lta.bil.ir.atorias durante a
eaecuçiio do contrato ou da vigência da ata de .registro de
preços.

B. Impedimento de licitar pelo periodo de, no rnirrin-ro, 6
(seis) meses.

VIIl-- Não retirar a nota de
etupcnho/não assinatura da Ata.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no n-tinirno, 1
(run) ano.
12. Multa de, no m.í.ni.mo, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de entpenho.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referenc.ia.

13. Advertëticia
14. Multa de, no rnínirno, 0,5 "/z (zneio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a EU (vinte) dias. Apos o vigësirno dia
podera ser considerada ine:-tecução total ou parcial do
objeto.

I¬~'I- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

16. Àdvertëncia;
1?. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.
18. Multa de, no miniino, 10% (dez por cento) do valor
do contrato]nota de empenlro.

r

KI- 5ul'istit'u.ir o objeto fora do prazo estabelecido.

18. .nrlvert-encia
19. Mttlta de, no truirtirno, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a EU (vinte) dias. Apos o vigesiitto
dia podera ser considerada ineaecttçäo total ou parcial do
objeto. I _ I

'}¬Í.lÍl'- lÍ3ei:~:-ar de realiaar ou atrasar a instalação ou montagem
do ecjuipametrto (s) quando previsto no edital e termo de
referência-

21. rlclvertëncia
22. In1pedi.me.nto de licitar pelo periodo de. no m.ín.irno, ti
(seis) meses.
23. Multa de, no minimo, U,5'Í="r› (meio por cento) por dia
ele atraso, aplicaçla sobre o valor do equipamento.

lílll- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

21. Multa de, no minimo, lÚ°/lt (dez por cento) do valor
do contrato/nota de. empenho/valor total es o para
o item ou lote.

I_ I

_`¡{lV› f_".omportar-se de rnor.lo iuidfnreo na licitação ou
cotttrataç-io, causando prejuizo a :"tcl|11it1istraciio ou
dernonstrando ofensa ao ordenamento jttridico, ao
re_ç_;ra11tet1to do edital, aos licitantes. iã Administraçao e ti
sociedade. _

Ea. lmpedirnento de licitar pelo periodo de, no minimo, 2
(dois) anos.
15. lvlulta de, no m.in.imo, 10% (dee por cento) do valo
do contrato/nota de empenho.

I

tl-

KV- Cometer fraude fiscal du rante a licitação ou contratação.

2?. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
as. Mttlta de, no minimo, HJ"/s (de-a por cento) de valor
do contrato/nota de empenho.
29. Comunicar ao Ministério Púl-Jlico Federal e ou
lllstadual-

I

I-

PREEFEITLIRA MUHIGIFÀL DE MCIRADA NDVA
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XVI- l`¬~lao recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionarnentos próprios, regulares e inerentes
aos rnonitoramcntros técnico-operacional e adm.in.ist.rativo do
gerenciamerrtto contra mal.

Z lí Ii -I Z ij.-I_

27. Impedimento de licitar com a PM.l'v'.l.l*'~l pelo periodo
de, no m.in.imo, l (um) ano.

Z Zzí-Iíl Ii _I-I ¡-
Iii t _ í-I __I

_

}~ÍVll.- Dei:-:ar de er-tecutar 'ual uer obri -ra¬ao actuada ou'-1 Cl is E P
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

l{VIII- Islão celebrar cont.rato, em convocação clentro do
prazo de validade de proposta.

23. Irnpedimento de lie.i tar corn a Pl)/l'l\fl1”~l por, no
mnrimo, 2 (dois) anos.

29. Irnpedimento de Licitar corn o municipio de Morada
Nova por, no mínimo, l(um) ano.

l_ I I 1 É

HIÍK- lneseeução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
'tt.1.szo/zotlz.

32. Irnpedimento de li.citar com a 1'-'M_Ml'~l por, no
minimo, 2 (dois) anos.
33. Multa de, no rninirno, 2tÍl% (vinte por cento) sobre o
valp.r_çlo corttra£_‹:_:_[potr1 de enrpgdro ou valo_r_da pareela.___r

Z I-í lí-

KX- lnesecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
Lei IEÍLEEÚ/ 2lÍHÍ|.?..

34. Impedimento de licitar corn a Plvfltfflti por, no
minimo, l (um) ano.
35. Multa de, no rnininro, lüü/z (dez por cento) sobre o
valor correspondente a parte não executada.

lüü- .Denegrir ou caluniar equipes técnica e da Pregoeira,
bem como pessoas que integram os processos da Pl.'¬/l'l'vII¬¬l,
em ra:-:ão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
ad nrjp_.is trativo in _st¿t_urado. _ _
ÊGHI- Cometer fraude fiscal no recolhimento de qrraisquer
tributos.

34. Impedimento de licitar corn a :l.drn_inist.ração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

35. Decla ração de inidoncidade

HKITI- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a .administração em virtude de atos ilícitos praticados.

í-t *I __ í-I

36. Declaração de inicloneidade

$_|'I'I-I 2-1- í Z t $_t-I-\
_

I2{_`.l{l'V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o carriter competitivo de
procedirnento licitatório público.

41. Multa de ató Êt`J“.='ir do faturarnento bruto do úl.1:irrro
errercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. 'Publicação carraordinãria da decisão condenatória.

tzit-Illil Em I-í lí Iii'

§.".'‹'-¬.°'V- Impedir, perturbar ou frauclar a realtzaçao de
rjualcjuer ato de procedimento lic.itatório público.

I t I-I III- I_Ç I; l _l'I Hltlllí t

IürífifI- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de ató 2t`J.‹"u do faturamento bruto do último
1 1 1-, - cr-rercicio anterior ao da instauração do processojuridica para participar de licitação púrlica ou cee rar

contrato administrativo; _ * _ l44 Publicação c:-trraordrnana da decisão eo ona

_Ç_I'-I *I I I-t_I'I't _!!-I *I1-I1 _ 43. Multa de até 20% do faturarnento bruto do último
c:-rercicio anterior ao da instauração do processo
admin.ist.rativo.
44. Publicação emraordinãria da decisão condenatória.

M _ H

administrativo
. ~ f . n . .

l^`¬f_'s~fV`II-- Mrtrripttlar ou fraudar o erjuilibrio económico- 45. Multa de ató 2tÍ1*}"ú do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados errercicio anterior ao da instauração do processo
com a adrninistração pública administrativo.

46. Publicação er-rtraordinãria da decisão condenatória.
*I-I I__- _ 11'- I-FI? Z 5311 t-llzí Cí í -'I

2. Serão considerados injusrificados os atrasos não comunicados tempestivamente e i.ndevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ftcarríi a criterio da PMMN que deverá er-taminar a legalidade da
conduta da contratada. Conrprovado i_rnpedin-ten to ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela PMMN, a licitante. vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
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3. l*-la hipótese da multa atingir o percentual de IU”/ir (dez por' cento) sobre o valor do contrato, a PMMN, podera
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora tambem se sujeitará as sanções
administrativas previstas neste Edital. bla oco.rr-ência de falha maior podera tantlaêrrr ser aplicada a pena.I.idade de
Declaração de .lrloneidaele para licitar ou contratar corn a Eulrninistração Pública, prevista. no art. 7° da Lei nf'
IO.25fl/2t`.tt`.lE'..
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, arnigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as demais
sanções previstas neste Edital.
5. (_) licitante/ contratado serã informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de eaercer a
defesa previa no prazo de tl5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n“ 9184/1999.
5.1. Ttanscorrido o prazo de defesa prêvia corn ou sem manifestação, o processo sera. encarninhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da C.ont.ratante, no prazo nrãrtirno de IO (des) dias, a contar da data do
recebimento da coniurricação enviada pela autoridade competente, ou, Cjttanrlo for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialruerrte.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de out.ras medidas cabiveis.

na imersão cot×ttaATU.4_L
1. .ri inertecução total ou parcial do contrato enseja a sua resci.são, se houver uma das ocorrências prescritas nos
artigos 77 a 81 da Lei n° 8.666/93, de ?.`l/Do/U5;
1.1. rã Rescisão de contrato poderri ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, tros casos enumerados nos incisos l a XII e XV ll do
art. 78 da lei Ei.(ióóƒ93, notifir-ando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no a.rt. lili), “I”, letra “e”, da mesma lei;
b) z~\n-rigtivel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
rltdministrativo, desde que, cumprido o estabeI.ecirnento no 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) _]urlicial, nos
termos da lep,is1a.ção vigertte.
1.2. A Rescisão administrativa ou arnigãvel sera precedida de autorização escrita e fundarnentada da autoridade
competente;
1,3, Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o
contraditório e ampla defesa.
2. C.rrnstitLtc1'n motivo para rescisão do Contrato:
a) (Í) não-cutnprimento de clãusulas contratuais, especificações e prazos;
ls) C) eunrprinrento irregular de cláusulas contranrais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu curnpt.imento, levando a .tkrlministtação a comprovar a iolpossibflidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificaclo do inicio de serviço sem justa c.ausa e prévia comunicação ã.Ptdn-iii-ristrttçãoz.
e) A paralisação do serviço ou do fomecirnento, sem justa causa e previa comunicação it Adrrrirristr ;
I) Õ dcsaterrdírrrcrtto das dcter'minttçÊ`›es regulares da atttoridade designada para acompanhar c fiseaiaar a sua
errecução, assim como as de seus superiores;
g) CJ cometimento reiterado de faltas na sua errecução, anotaclas na forma do parágrafo primeiro do artigo ti? da
Lei nc' 3.666, de 21 de junho de 1993;
lt) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecinrento do contratado;
j) A alteração social ou a rnodificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a ei-:eeução do
Contrato,
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It) Razões de interesse público, de alta relevãncia e amplo conhecimento justiftcadas e detern¬iiriadas pela ma:-rima
autoridade. Administrativa a que esta subordinado o contratante e ersaradas no processo Administrativo a que se
refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Administração, dos ma.teriais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
aletn do limite permitido no parãgrafo primeiro do artigo 65 da Lei n'*` 8.666, de 21 de junho de 1995 em caso de
não concordãnci.a por parte da empesa;
rn) rä suspensão de sua eaecução por ordem escrita da Administração, por praeo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em c.aso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totaliaem o mesmo praao, independentemente do pagamento obrigatorio de indenitzações pelas
sucessivas e contratualrnente Lrnprevistas ciesmobiliaações e tnobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do curnprimento das obrigações assumidas ate que
seja normaliaada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da. execução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuiao das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total. ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular eaecução do contrato.

na FRAUDE E na contturção
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subeont.ratados, se admitida subcontratação, o ma.is alto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na c:-:ecução de contrato;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fa ros, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematiaar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão iicitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e não-competitivos;
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatõrio ou afetar a ei-tecução do contrato.
e]« “pratica obstrutiva":
(1) destruir, fa.|siEtcar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo Enanceiro mult.ilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista. neste stilüitetit;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o e:-rercicio do direito de o organismo fmao cito multilatetal
promover inspeção.
2. l*Ja hipotese de fmanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mu teral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
iinanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
l.icitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, dever:-i
concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilareral, mediante adiantamento ou reembolso, pcrmitirã que o organismo financeiro
e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã eaecução do contrato.
tt, A contratante, garantirla a previa defesa, aplicará as sanções adm.inistrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em praticas corruptas, fraudulentas,
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cnnluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na esectição do contrato financiado por organ.ismo
financeiro ntttltilateral, sem prcjui:-eo das t'le1tnai.s i _cjidas,adrrçj11istrat.ivas, criminais c cíveis.
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N”.
contttato QUE Fazem ENTRE st A
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA
Nova, a'1'RAvÉs DA sEcR1sTrtRta_ DE

,Eno otrraotnooa
EMPaEsA ___, QUE Assim
PARA o FIM QUE A secura otsctzttutatz
1=~ttEÃMaut.o

A PREFEl'1"URf"t l\/lUl\ll(ÍIli`-'.rl'.l.. 1').I-Ê. MORADA l`~¬lOVr\., atraves da Secretaria de _ ___ _ ,, pessoa
juridica de direito público interno, com sede a __ _, Morada Nova, Ceara, inscrita
no CNP]/l\/IF sob o n" , neste ato representado pelo (a) Se.eretãrio(a) de

, 5r.(a) , po-rtatlor(a) do CPF n°. , doravante
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , , com sede ã

, inscrita no CÍ`.l`¬›ll”_j sob o n". , representada por
, portador(a) (__ilJl"' n”. ___, __ , ao fim assinado, doravante

denominada de CONTRATADA, de acordo corn o Edital de PREGÃO ELE"l"RÔI“~`lICO IMI".
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n°. 8.666/93, de 21. de junho de 1993É

e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10.520/U2., de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos
principios da Teoria Geral dos Contratos c disposições de Direito Privado, bem corno mediante as seguintes
cltiusulas e condiçôes:

CLAIJSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1.1-fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRONICO Nf' , disposições da 1. O.52Í.l,
de 17/(17/2IÍllÍI2 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/ 1993 e
alteraçfiics posteriores - Lei de Licitações, da Lei n" 8.075, de 11/O9/1990 ~ Codigo de l_Í)efe-sa do Cotistimidor,
Decreto ef' 6.2ü‹fll/U7, Lei Complementar n” 123 de 14 de dezembro de 2906, Lei Complementar n° 147 de O7
de .Agosto de 2014, l..ei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de
20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 002/2015 de 22 de janeiro de 2tII'15, Lei Federal 'i2.-440 de O7 de
julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e,
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSUl..A SlÉ:iG'U'ND.A - DO OBJETO
2.1- AQUISIÇÃO DE BENS l3'ERlVl_r'll*~lE.NTl:`.S (LCJUSA INTERATIVA), A FIM DE ATENDER AS
AÇÕES ATIVIDADES DE CAP.«lOI'1`AÇÃO DE PROFESSORES E ALUNOS DA REDE
lv1Lil'~ll(Í,Íll-"AL DE ENSINO, Silfili Riiitiš Pt`1i*šli¬i.*\.lš›ilÍs.lI3.-llÍJE D.-'t SlflitÍlili"l`r\Ri.*t l`_`JE EDLJCAÇÃÚ Bdäitiet,
Ii, .l::`.i*rI t_`_I(`)_l*-l l:"Ç1l_`\l_llÍ1."t.I.),-X I_'_IlIi`. tÍ(`_).lk-'I r'-lfi O¬l_i;ll\l'l"`ll'ÍJ.:'-l 1.31.-.¡i5 .Ii iÉi1Sl*l.Íi£Íil'ii(Í.rl I1,ÍtÍ)'lÍi5 'í'§f¬'Jl`-l'l_`.f~\.l**~l"I"l:.'Í.Ê› DO
r\l*-iEÍ¬í(`_`J l, IÍJU l_¬.`l_`Jl'l`A_L.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO @
3.1- A CÉON`l`RA'l'AN'l¬E pagarã ã COl*~lTRA'1"ADA pela execução do objeto deste contrat O o valor global do
Lote de R3 (_ ), distribuidos da seguinte
forma. (INSERIR PLANILHA DE PREÇOS).
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ctlusuca Quanta - na Dotação ortçruvtarrriata
11.1. As clcspesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da
dotaçiio orçamentária n°1 _ _ _ _ - _ _ _ ; elemento
de despesa: __ ___ - _ _ ,__ _ , sub elemento de despesa:

_ _ _ - _ __ _, corn recursos _ _ _ , consignado
no Orçamento lvlutticipal de 2Ú_.

ctaustrtrt Qttttvta - na VIGÊNCIA no cotvtrorro
5.1. O contrato terá um prazo de vigência até _ _ _ , a partir da data da assinatura,
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal n”. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

cLÁUsuLA sexta. - nas xtreaaçoes E oa. tstscsrtzaçso no coarrrtztro
6.1. No interesse da COI\ITRA'1"Alt*~lTE, o objeto deste Edital, 'l`ertno de Referertcia e anexos poderá ser
suprin-tido ou acrescido atê o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, 1° e 2 °, inciso ll da
Lei n'" 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contra-tação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, 1” e 2°, da I.ei nf*
8.666/ 93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acrescimos ou
supressocs que se fizerem necessárias.
6.4- lfllenhum acrêscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizm a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execução e detertuinando o que for necessário ti regularização de falhas ou
defeitos olbservados.
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vicios rcdibitorios, c, na oflorrfrflflífl Clfiãfflz
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
'fill da Lei l-federal n° 8.666/93 e suas alterações.
6.7 - O .representante da Administração anotará em .registro proprio todas as ocot't'ê11cias relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários á regularização
evenntalmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos á autoridade competente para as providê.ncias cabíveis.

ctiusuca sifsttivra. - Ptutzo, cotvntçoes na Etvrtnsoa nos raoouros, os 1-sotuvta
na Prtosmzivto
7.1. l"oderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submete 1almente a todas
as disposições constantes da Lei N". 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogaçõcs, alterações c rescisõcs.
7.2. DA8 ORDEN8 DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição
de ORDEN8 DE COIVIPRAS, por parte da adrninisttação ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos
a serem entregues, tle acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade c
disponibilidade financeira Cla If.-iONTP._ATAN'l"E.
7.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devend.o ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
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7.2.2. CI contratado deveria entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/ servicos,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. (Ds produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pel.a adn.¬iinistra‹;iio do presente processo licitatorio indicado na Ordem de
Compra/ serviço ;
ia) No prazo de no maximo de , ( ) dias ggfiiçlgg, apos o recebimento da Ordem de
Compra/ serviço no horario de 07h as 13h (ltorri.rio local).
7.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, tjualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/ serviços er1r.tep;ues.
7.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregties conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especiticaçoes contidas no Irtstrurnerito Convocatorio, no Termo de Referencia e
observações constantes de sua proposta, bem a.inda as normas técnicas vigentes.
7.3. l`-'ara os produtos/serviços objetos deste certame, devera se.r emitida fatura. e nota fiscal em nome do da(s)
unídade(s) gcstora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
7.3.l. :its informaçoes necessarias para emissi-'io da fatttta e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unirlade(s) gestor-a(s).
7.4. l`*-lo caso de constatação da uiadeqttaçao do produto/ serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo maximo de 24 (vinte e c¡ua.tro) horas adequados as supracitadas condiçoes, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
7.5. Ús produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosatnente as
especificaçoes contidas no Termo de Referencia, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e tjtittistjtter onus de origerri federal, estadual e tnunicipai, bem como, qtiaistjtler
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam tralaailiistas, previdenciários, fiscais e con-terciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam itnputriveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou sul-isriruir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificarem vicios, defeitos ou incorreções;
b) Responsalrzilizar-se pelos danos causados diretamente ii Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçiín
ou o acornpanltaniento pelo Órgiio interessado.
7.6. O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
7.7. CJ pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conter:=i o detalhamento dos produtos entregues.
7.7.1. O atesto tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/ l*`atura apresentada pela
Contratada com os ptoclutos efctivatriente entregue.s.
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ` contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente at' e a Contratada
providencie as medidas sancadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-a ap cotnprovaçiio
da regularização da situação, não acarretando cjualcjuer onus para a Contratante.
7.9. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional Ei irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançfies ealsiveis, caso se constate que a Contratada:
7.9.1. Não produziu os resultados acordados;
7.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
7.io_ Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção tias condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
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7.11. Cl pagamento será efetuado por meio de Clrtlerii Bancária de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
7.12. Será considerada corno data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc.ária para
pagamento.
7.15. il. Contratante não se resporisabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tcnlia sido acordada no contrato.
7.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CGNTRATADA irão tenha concorrido, de alguma
fornia, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apuracios com base na
variação do Índice Geral de Preços - Dispordbilidatle Interna (IGP-Dl), divulgado pela fitiiidação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo paganiento, adotando-se o critério "pró-
rata temporis" para as artialirriiçóes nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
7.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerrarnento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualn-ient.e registradas.

cuittistita oitava - no Paeço, arsztjusta E no rteaotiitiaitro económico ts
FINANCEIRU
8.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidencia de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lttcro.
8.2. REr*i_]US'T*E: Cls valores constantes das propostas não sofrerão reajuste arrtes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
8.3. RHIEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEZIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos irrrprevisiveis, ou
previsíveis, porem de conseqüêrrcias incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea económica extraordinária e
extra contranial, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Adm.inisti'ação para a justa remuneração dos prodtrtos /serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “tl” da l..ei N”. 5.666/93, alterada
e consolidada.

ctziulstiiia Noiva - nas sanções sz iivissaçoes Abmiivisraativas
Elil. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio jtriidico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaix.o descritos, garantindo o direito de e.xercicio
prévio de. ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedirnento de licitar e contratar com a
União, Estados, lÍ)istrito Federal e Municipios, ate.nderi.do a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do
Acórdão TCU/Plenário n“ 1.`i'95X201 1, art. 7° da Lei '1ü.52ll/'2OÚ2, com respectivos praaos de duração:

` _ evszivtosz|_|.l.|.|.|'FI-I _í __-I-I . ¬, sai¬~ti,_`§es Queggitãoäicitoasz __
'li-npedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

1 (ui-ri) anc. Acórdão TCU/PL n° fill?-il/2il`l1.
_ | il I-D1 í

l- For`ar a classifica ão como riiicroem resa ou en-i.resa del É
pequeno porte para obtenção de ttatameirto favorecido eiii
licitaçóes incentivadas ou não.

¡.¡_-.H I _Ç í

l.l- De-scumprir prazos estitlselecidos pela Íil'ep,De.iIa ClLlrs11'EE- s
sessão de licitação para qtialtjtier n¬iito.ifest;ição na sessão pública,
gerando rtirmilto e atrasos no certame.

Impedin-tento de licitar pelo periodo de, no rri.inirno,
il (tjtiatro) meses.

lll- Desistir do lairce, sem justificativa, duraiitc a sessão pública I,.,.,P,:¿¡1.,.,,¿._,._,m de j¡,¡¡,,,I Pgjg Pg,.¡,,,¿j,, ,lei ng m¡,,_¡m,¿,,
ou não mairtivet a proposta na fase de aceitação. fi, (figjg) m,_._.¿,¿.|._,_`
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TV- Não apresentar ou dei.:-tar de apresentar docttiirentação
solicitada no edital tia fase de aceitação da proposta, liabilitação
ou na coirtratação.

lmperlimcnto de licita.r pelo periodo de, no niinirno,
ó (seis) meses.

-I'_I'I-I'|'I'I-I-I I íí-Iiíl

- mí

V- Apresentar proposta comercial oiii desacordo com o Edital,
ocasionando a frnstação do certame em qtialtpier sentido.

Impediniento de licitar pelo periodo de, no m.iii.inro,
1 (uni) ano.

Vl- .-Xpi-esent.ar documentação falsa durante a licitação ou
contratat,'ão.

Ímpeclirrrerrto de licitar pelo periodo de no minimo 5
(cinco) anos.
Comunicar ao Ministódo Füblico Estadual e ou,
*federal para aputaçóes de sançóes de ordem penal. ,

- 

VII- Não manter as condiçoes lrabilitatórias durante .a execução
do contrato ou da vigêricia da ata de registro de preços.

Ínipetiiniei-r to de licitar pelo periodo dc, no minimo.
o (seis) meses.

Vlll- Não retirar a nota de
empenlro/não assiiiattira da Ata.

:rnpedimento de licitar pelo periodo de, no rninírno.
'T (orn) arto.
Multa tie, no ntiriimo, lÚ"f'ú (dez por cento) do valor
do ctrn_tf_-a_t_q¿i_:i_ota de empenho. _

lÍl*Í- firitregiir' o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

i¡ _ __¡-| Z í-I

r*rdver'tE:ncia
l'v.lt.tlta de, no rrrinimo, 0,5 flat. (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
foriiecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigósimo dia poderá ser considerada inexccução
total ou parcial do objeto.

I t í-I Fi ¡-

}«í- Não efetuar a troca do objeto, quando notiiicado, durante a
contratação.

Advertência;
lmpedinrerrto de licitar pelo periodo de, no niiniino,
l (um) ano.
Multa de, no minimo, `lt`lfl“ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenho.

1¡.¡_.¡ í-I -'fl

 =

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no niinirrro, fI,5'1o (meio por cento) por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser corrsiderada inexecução
total ou parcial do objeto.
|il.ll.|_íI_I¬ H ífl-

}~Í_l.'|- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s)
ccjuipamei-rto (s) quando previsto no edital e termo de referëircia.

Kill- Deixar de entrcgitr docurrreiitação original exigida neste
Edital [quando da ntilização dg Modalidade de Erggãn
Elgtronico] durante a licitação ou contratação.

rldvcrtóiicia
impedimento de licitar pelo periodo de, no m.ini.n'ro,
6 (seis) meses.
lvltiltii de, no minimo, 0,5% ffoeijtw I E-voto) por Elia
de atraso aplicada sobre o valorlp ,ícjuiparneiitog

_ 5-.Dn [lg ifjfltçs-lxst ss.~ ti ,Ú as
' tt 9” lt

" ...___ .'.-'ia -_
" rt tr ..Multa de, rio miriimo, lil /ii (der por cento) do valor
do contrato/nota de emperil-iofvalor total estimado
para o item ou lote.

Í;-fill- Cgmpnrtrrr-ao de modo i,riit.“lóiiet,'i na licitação ou

contratação, caus-airdo prejuizo a .-\clm.i.ttist.tação ou dcii¬tonstraodo
ofensa an nnzlenanrento jnrírlieo, ao regramento do edital, aos
licitaiites, ii ilidniinisttação e ã socleclafile.

In-ipeclirnento de licitar pelo período Ele, no mioiroü.
2 (dois) anos.
Multa. de, no m.in.in1o, lEl'l‹"a (des por cento) do valor
do contrato/nota de eiiipenlro.

1-{\‹'* - Çorneter fraude Fiscal durairte a licitaçãti ou contratação.

Impedirnento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa dc, no minirno, lose (dez por cento) do valor
do contrato/ nota de empenho.
Comunicar ao l'v'linistorio Público Federal E oil
Est-idualI. .i I

I _ 'Z
_ _ 1 ¡¡¡-¡-H-|-¡-|¬ ¡._-I_|In _ _"'1
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XVI- Não recompor iiiveis de serviços acordados, quando
esgotados os saiicionameritos próprios, regulares c inerentes aos
monitoramcntos tócnico-operacional c adm.iiiistrativo do
gcreiiciamcnto contratual.

lnipcclirncnto dc licitar com a lfllfibflfll pelo periodo
de, no ni.irii.ino, l (um) ano.

XVII- Deixar de exectttar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente Licitação, eni que não se
coniine outra penalidade.

lmpediiiicnto de licitar com a li'l\«'l_l`vl.l`~l por, no
minimo, 2 (dois) anos.

itilzilll- Não celebrar contrato, em convocação dciitro do prazo do
validade de proposta.
gm _

lnipcdirncnto de Licitar com o municipio de lvloratla
Nova por, no minimo, l(um) ano.

l-'i.il}{- lnexecução total, previsto na Lei fifióófšlfi e Lei
ll'l.52ll/2flil2.

impedimento de licitar' com a 'l'J'MlÍV.l'N por, no
minimo, 2 (dois) aiios.
Miilta de, no minimo, 2tI“.f'.-i (vinte por cento) sobre o
valor do Contraliü/nota de empeniiti ou viiloi' da

parcela.

KN- lnexecução parcial do olijeto previsto na Lei Büóó/93 e Lei
lU.52Ú/ 2tÍiü2.

l`>`“'.'_.`“.\.Íl- Denegrir ou c.a1tiniar equipes técriica e da Pregocita, bem
corno pessoas que integram os processos da Pl\til.\tll*¬l, em iraxão de
dciiúiicias sob a acusaç-.`-io de direcionamento de certanie, sem. a
ap.resentação de provas pertinentes oii a apresentação de provas
infundadas, ein processo adriiinistrativo instaurado.

'impedimento tie licitar com a Pl)‹fl\f1lT~l por, no
nii.tilnio, l (tim) ano.
Multa dc, no minimo, lflflsii (dei: por cento) sobre o
valor correspoiideiite a"parte irão exectitada.

lnipeclimento de licitar com a Adniinistriição Pública
Federal, Estadual, Mtuiicipal, pelo periodo de 5
(cinco) ano.

l.III-HJ' JJ-lili-I

l*{.?{.ll- Cometer fraude fiscal no recolliiiiieirto de quaisquer
tributos.

Declaração de inidoiieidade

llüilll- Demonstrar não possuir idorreidade para contratar com a
àdniinistração em virtude de atos ilicitos praticados. Declaração de inidoiieid.ade

I-I __ |'I'I'I_í'Ç iii

._ÍLRTV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, cornbinaçao ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

Iíl _ 

Mtilta de até 2IÂlf'.›'ii do faturaiiiento bruto do últinio
exercicio anterior ao da instauração do processo
adniiiiistralivo.
lÊ'ulJlicaç-ão extraordinária da decisão condenatória.

Klfll- Impedir, perturbar ou fraudar a realiz-.ição de qualquer ato
tle procedirnerito licitatório público.

Multa de até 2Úf'/'a do faturainento bruto do último
exercicio anterior ao da instatir ão do processo
adini.n.i s tra tivo.
Publicação extraordinária da decir iideiiatória.

-lí; _.¡ í_Ç___

}{,§'i`Vl- Criar, de modo fraudul.ctito ou irregular, pessoa ju.rid.ic.a
para participar de licitação pública ou Eclolifrsu' Contrato
administrativo;

}í}{V.l.'l- lvlariipular ou fraudar o equilibii.o económico-lloartcclro
dos contratos celebrados
coiii a adniinistração pública

Multa de até 2tÍI'iiz do faturamento bruto do ftldino
exercicio antcirior ao da i.nst.atiração do processo
adininistraiivo.

Ptiblicação extr'aordi.n==iria da decisão coiideiiatória.
Multa de até 20% do faturanrento bruto do últinio
exercicio anterior ao da instauração do processo
at¬lm.i.nisI:rativo.
Publicação extraotdinái-ia da decisão Eoildcnatorla.
 

9,2, `É,a¡~in nnnaidaradna n-rjnanfieadoa os atrasos não comunicados tenipestivaniente c índcvidaincotc-
tfttndatiientados, c a aceitação da justificativa ficará a critério da PMM.N que deverá examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força niaior, devidamente justificado e
aceito pela Pl\/il\øIN, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
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9.3. Na hipótese da muita atingir o percentual de `lÚf/u (des: por cento) sobre o valor do contrato, a 'Pit/l'lVll`\i,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará às
sançoes administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de lÍ3eclaração de idoneidade para licitar ou contratar com a r\_dministração Pública, prevista no art.
_./° da Lei n" 1U.25UX2ÚC12.
9.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pag-arnentos devidos pela PMI*/IN ou cobradas
diretamente da pessoa penaliaada, amigiivel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente as
demais sançtics previstas neste F.diI'al..
9.5. D licitante/contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de exercer a
dfp düãtndt td tiF1ç,dd jtlde esa rd.via no raeo e c' co ias Ú eis a con ar a sua no I ca ão .o en o ocorrer a .un ata e
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nf” 9.784/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prêvia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolh.idas e.m favor da Contratante, no praao mãaimo de 10 (des) dias, a. contar da data do
recebi.rr1ento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são indepe.ndentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuiao de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CÚNTRATANTE
10.1. Solicitar a eirectição do objeto ã C.lÍ_Í1NT1U\Tr\D¡\ a.t.ravês da emissão de Ordern de Compra e ou Serviço.
10.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condiçoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece
a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
'1t1.3. Fiscalizar o objeto deste. contrato atraves dc. sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
pt'oviCiëncias Cla CÍÚl“\i'l`R.A'IiAlÍiPt, que atenderá ou justiflcarti de imediato.
111.4. Notificar a CÚi."šfI'Rƒ\TADA, de qualquer irregularidade decorrente da ei-:ecução do objeto contra1:ua.l.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos ã CON'TR.r-\T:\l¬).A nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
10.6. Determinar o horãrio da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da CÚl'~›i'l¬lU\Tr\N'l¬E com observância das leis Ltaballiistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
1Ú.8. Indic.ar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/'serviços
1119. o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
lÚ.1Ú. l"~iotiiicar a Contratada, por escrito, sobre itnpetieiçñes, falhas ou i.-rregularidades constatadas nos
serviços pre.srados_, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
10.1 1. Eitigir da Contratada, a qualtjuer tempo, documentação que comprove o correto e rempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorreriwla execução deste

'LContrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e tiscaliaaçao, em
conformidade com o art. 73, II, da Lei n° 8.666/93.

c.LÁUsULa DÉCIMA PRIMEIRA - oeatoaçoes na cotvraararia
11.1-Entregar os produtos/ serviços objeto deste Contrato de conformidade corn as condiçoes e prazos
estabelecidos neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2- 1\/lanter durante toda a duração do contrato, em conipatihil.idade com as obrigações assumidas. todas as
coiidiçoes de habilitação e qualificação eaigidas na licitação;
11_,3¬ Prcivíçlenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Conüatante;
11.4- Arcar com eventuns prejuizos causados ii Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
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11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salarios, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte
e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo liel cumprimento das leis trabalhistas e especificas
do trabalbo e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater técnico, hipotese em que serão respondidas no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
1'1.'7 _ Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconform.idades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
11.8 ~ Provídenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CC.Il*J'l¬R_A'1¬Al"~lTE.
11.9 - Refaaer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformídades com as especificações constantes no Termo de F~'.eferência, contado da sua notificação.
11.10 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei nt' 8.666, de 'E193 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 *iii (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e
irregularidade verificada no Clecorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecirnentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, dem.andas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou
qus.i.squer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
11.11 - .iissstun.ir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da especie, forem vítimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em cone:-tão com eles, ainda que acontecido em dependência do
ClC)l¬lTR_A'l`ƒ\l`~ITEi.;
11.12 - Não vincular sob l'1_ipõtese alguma., o paganlento dos salarios de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CÚNTRÀTANTE
11.13 - Instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as blormas Internas da Administração;
11.14 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertandcuos a não executar
atividades não iibratigidas pelo contrato, devendo a CC)N'l'R_A'1`ADA relatar ã CON'1¬R.nTAl`.\lTlÉ toda e
qualque.r ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.15 ¬ Islão permitir st u|j_ljzaç-.io de qualquer traballio do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendia para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
t_tabs]_l1o noturno, perigoso ou insalubre; _
11.16 - Responsabiliaar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de ac com os artigos '14
e 1? a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), ficando a C atante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos a Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1? - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante
de cargo em comissão ou função de con fiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2011) cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
11,18 - R¡_=;5po11|:Ier pelas despesas restiltatltes (le qtlaisquer aÇt¬¬.ios, Cle1Tta1'1datÍIas Clcttürteflíes Cie dflflüs seia. PDI'

culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos. üI11`í,£.'flflClU¬5¢= UUlIÚ55í1'1`1. Por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de tetce.i.ros, que lites venl-iarn a ser exigidas por força da lei,
ligadas ao eumpri.mento do presente con trato;
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11.19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater técnico, h.ipotese em que serão respondidas no
prazo de 2-fl (vinte e quatro) botas.

cLÁUsuLA DÉCIMA seoutvoa « oA FRAUDE E DA coseusção
12.1, As licitantes clevem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subconttataç.ão, o mais alto padrão de êtica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste ítem, definenuse as seguintes praticas:
a) “pratica cortupta”: oferecer, da.r, receber ou solicitar, direta ou iridiretantente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
IJ) "pratica frauduIenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) “pratica conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais c. nao-competitivos;
d) “pratica coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo liciratorio ou afetar a execução do contrato.
eji “pratica ol:›strutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilareral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral

' Lpromover tnspeçao.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial. ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo irnporã sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
cliretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciti¬vas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propõsítos dos ítens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro rnultilateral, mediante adiantamento ou reembolso, perrnitira que o organismo financeiro
efou pessoas por ele formalmente índicarlas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei,
se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em praticas
corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato
financiado por organismo financeiro muIti_lateraI, sem prejuízo das demais medidas administrat.ivas, criminais e
cíveis.

cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - na 1tesc1sÃo __
1,'-_i,'l, A inezrectiçãrfi total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das corrências pre.scritas
nos artigos 7? a S1 da Lei n" 8.666/93, de 21/0€i/93;
lÍ'i.l.`l. A Rescisão de contrato podera ser!
a) llleterminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a lliii e XVII do
art. 78 da lei 8.666/03, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) días, observado o
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
13) rltmigavel, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo A‹_imi_nist_tati'vo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Let 3.666/93; c) ]L1d1c1al.
nos termos da legislação vigente.
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13.2. A Rescisão a‹.'.l1't'tiflisttativa ou amigável sersi precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente;
`l3.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o con traditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
IJ) (Í) cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossilailldade da conclusão dos
serviços ou fornccirnen to nos ptaeos estiptllados;
cl) C1 atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia corriunicação a Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação a Adniiitistração;
F) CI tlesatenrlimento das determinações regulares da a.utoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
citecttção, assim como as de seus superiores;
g) C! cometimenro reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67
da l_.ei oü 8.6651, de Ei de junho tie 1995;
li) A decretação da falência ou instauração tla insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) .er alteração social ot1 a. morliticação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eaecução do
Contrato;
lt) Raaões de interesse púlalico, de alta relevância e amplo eonhecitrtento justificadas e deterrriinatlas pela
mãrtinia autoridade Administrativa a que esta subordinado o co.nr.t.'atartte e ea-:aradas no processo Administrativo
a que se refere o Contrato;
I) A supressão, por parte da Adrnirtisttaçifio, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do lin-tire permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993
em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso tle calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totaliaem o mesmo prazo, independcn temente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualrnente imprevisras desmobiliaaçoes e tnobiI.iaaçoes e outras previstas,
assegurado ao contratado, nesses casos, o tlireito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normaliaada a situação;
n) A ocorreticia de caso t`or1:uiro ou força maior, regularmente comprovacla, irripeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 25', sem prejuiao das sançoes penais cabíveis;
p) CI rcconliecimento dos direitos da Administração, ein caso de rescisão administrativa prevista no art. 7?
desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu olaíeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferencia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de I..icitaÇñes ou prejtttliqtte a regular execução do contrato.

ctzittsuta DÉCIMA QUARTA - no Fono
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MCIRADA NCIVA - Ce, para dirimir t1 ' ter dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer
outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforrne, as partes assinarn o presente instrurnento,
em O3 (três) vias de igual forma c teor, perante O2 tzduas) testemunhas idoneas que também o assíti-am, para
que aorta seus juritlicos e legais efeitos.

MC3I‹1r“iDA l*~JCJVn - CE., de , _ de ______.
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DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÓNICQ t~t.° _ _

A empresa _ _, inscrita no CNP]
*¬ com sede _ _ _ _, declara, sola as penas da lei, que atenclerã às

* eaigencias do Edital no que se refere a habilitação juridica, qualificação tecnica e
econoinico-financeira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade
Social, FGTS e a Cl`\lD*i`.

______,___cle _ _____de 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRONICO Nf* _ _

A empresa. , inscrita no CNPJ n." ,
_ _ _ __, corn sede _ _ _ _ _, declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data ineaistem fatos irnpcditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ _, de de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

_."
r ' xlti/

F-'REEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL OAETRD, N”. TEE - DENTRO - MORADA NOVA ¬-P CEARA- CEP E254-D-DDÚ
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ANEXO V
DECLARAÇÃO Nos TERMOS DO INCISO iootut DO ARTIGO 7° DA Cs

A empresa , Cl”°‹lPj n”. , _, com sede
declara, ein ateudirnento ao previsto no edital de

~ Pregão Eletronico n ° sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa. prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de Morada Nova, Fi.st.ado do Ceara, que, em cumprimento ao
est.al'ielecido na Lei ii” 9.854, de 27/10/l999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso íãílli, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em traballio noturno, perigoso ou insalubre, nein emprega menores de ló
(tleaesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) atios

de de 2.0__.
í 3 í

 
(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

OlÍ5S.: Sc a ernpresa possuir menor de '16 (dezesseis) anos, na condição de aprendia, desde que maior de 14
(qttatorae) anos, dever:-i declarar essa condição.

QD
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADR_AME1~tTo EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRONICO N” _

A empresa ___, CNPJ nf” ___ _, com sede
_m_ _, Declaro (amos) para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar ni* 147, de U7 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

___ _ , de___de 20_.

(Assinatura, nome e l\ltitneto da Carteira de Identidade do lÍ)eclarantc)
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ANEXO VII (R)
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM

O MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Nr ___ _

Eu, , portad or(a) do RG 11°
e CPP nú _ , residente e clomiciliado(a) ã

, ocupante do cargo de , da empresa
, inscrita com O CNPJ n° ___, com

sede ii , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo ernpregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de

\,

Morada Nova.

, de de EO

(Assinatura, nome e Nurncro da Carteira de Identidade do Declarante)

ilšz
(*) A Declaração sera para todos Os socios da empresa (5I*IPAR.ADAMEl*~lTE), se for O caso.
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ANEXO Vin

DECLARAÇÃO DE ELAEDRAÇÃD INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃDELETRÓNICDW _ _ _ _ _

Eu, _ __ __ _ _ _, purtadDr(a) du RG n" _ _ _, cumu
representante devidamente cunstituidu da empresa _ _ _ _ _, inscrita

- cum D f_`,l?×lP] n” _ _ _ , cum sede ii __ _ _ _ , declaru,
sub as penas da lei, em especial u art. 299 du Cudigu Penal Brasileiru, que:

(a) a prupusta apresentada para participar da (identificaçãu da licitaçãu) fui elaburada de maneira
independente pelu Licitante, e D eunteúdu da prupusta nau fui, nu tudu Du em parte, direta uu
indiretamente, infurmatlu, cliscutidu Du recehidu de qualquer uuttu participante putencial uu de fatu du
Prergãu Eletruriicu de n" _ _ _ _, pur qualquer meiu uu pur qualquer pessua;

(b) a. ir1te..nçãc;› de apresentar a prupusta elaliurada para participar du Pregš-iu Eletifunicu de n°
__ _ _, nau fui infurrnada, discutida uu recebida de qualquer uutru participante putencial

uu de tatu du Piregau Eletrunicu de 11° _ __ _, pur qualquer meiu Du pur qualquer pessua;

(c) que nau tentuu, pur qualquer meiu Du pur qualquer pessua, influir na decisãu de qualquer uutru
participante puteucial uu de fatu du Pregãu Eletrunicu de 11° _ _ _, quantu a participar Du
nau da referida licitaçau;

(cl) que D eunteúdu da ptupusta apresentada para participar du Pregãu Eletrunicu de n”
_ _ , nau sera, nu tudu uu em parte, direta uu indiretamente, cumunicadu Du discutidu

cum qualquer uuttu participante putencia] uu de tatu du Pregau Eletrunicu de n° __ _ __,
antea da adjudicaçšiu du ubjctu da referida licitaçãu;

(D) que D cunteúdu da prupusta apresentada para participar du Pregãu lilletrunicu de n°
__ _ _ , nau fui, nu tudu uu em parte, direta Du iucliretarnente, infurmadu, diacutidu Du
recebidu de qualquer integrante de _ _ _ (Ôrgãu licitante) antea da abertura
uticial das prupustaa; e,

(E) que esta plenamente ciente du teur e da eatens~iu desta declaraçiiu e que detém plenua puderes e
infurmaçues para firm:-i-la. X

de ___ _ de 2Ú_. E
¬ I¡__-1

n. 1 _ .-¬- 1-| ¡-

(.¿\asiuati1r'a, nurne e lfllúmeru da Carteira de Identidade du Declarante)
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